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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI No 114/2011
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto, que recebeu o Substitutivo no  1 da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, tem por objetivo:

a) Desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras de propriedade do Município, com 4.125,17m², localizada entre a Rua Capitão Jacy da Silva e a Variante Ferroviária, na Gleba Jacutinda, sem benfeitorias;

b) Outorgar em concessão de direito real de uso o imóvel descrito na alínea anterior a Seara Indústria e Comércio de Produtos Agropecuários Ltda. para ampliação de suas atividades.
PARECER TÉCNICO
Nossa Lei Orgânica (art. 77, § 1o) estabelece que os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantindo o interesse social.

Ainda estabelece, no art. 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ocorrer mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e quando houver interesse público devidamente justificado, observada a legislação pertinente.

Pontuados pela assessoria pertinente os aspectos jurídicos da proposta, que a ela exarou parecer favorável, resta-nos informar que, no que concerne a questões de ordem financeira, o projeto contempla as seguintes condições, necessárias para resguardar o patrimônio público:
· Que o prazo para a conclusão das obras previstas será de 12 meses, a partir da publicação da lei; (art. 4o)

· Que a concessionária não poderá ceder as instalações a outras entidades sem prévia autorização legislativa; (art. 5o)

· Que durante a vigência da Lei ficarão a cargo da concessionária todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel (Parágrafo único do art. 7o).

· Que a concessionária deverá, além de cumprir todas as exigências prescritas na Lei no 5.669/1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina e dá outras providências, criar 19 empregos diretos (art. 8o, inciso II);

· Que o descumprimento do disposto na lei ou o encerramento das atividades da concessionária resultará na revogação da concessão. (art. 8o, III)
· Em relação à Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, a concessionária deverá:

a) obedecer às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho (art. 9o, I); e

b) comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência em percentual fixado em lei (art. 9o, II).

· Deverá comprovar a destinação de empregos para pessoas com mais de quarenta anos de idade, para atendimento do artigo 41-B da Lei no 5.669/93 (Parágrafo único do art. 9o);

· Que a Codel terá a incumbência de fiscalizar as condições estabelecidas nas leis nos 5.669/1993 e 9.284/2003 (art. 10);
Pelo exposto, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa, que fica à disposição dos nobres vereadores para análise quanto ao interesse público da concessão.
Londrina, 18 de maio de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 114/2011





Manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do projeto de lei, considerando o parecer técnico e o reconhecimento do interesse público da concessão.
Sala das Sessões, 18 de maio de 2011.
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